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FINANCIAMENTO EXTERNO PARA A EDUCAt�O: 
PADRÕES E CONFLITOS NA EXPERIÊNCIA BRASILEIRA 

Divonzir Arthur Gusso 
CEC/IPLAN/IPEA 

1. Introdução 

O presente texto resulta de uMa investigação,ainda eM estágio
inicial,sobre as experiincias brasileiras de prograMas educacio­
nais apoiados coM recursos externos.H, poucas pesq�{s�s a este 
respeito.apesar da grande iMportincia que estas operaç�es tiveram 
e poderio vir-a ter nas políticas educacionais do país.\ - ·.Por 
isso os arguMentos aqui desenvolvidos e inclusive os dados empí­
ricos apresentados têm um caráter provisório,na Medida em que se 
apoiam principalMente sobre observa,aes diretas,compilaçâo de da­
dos parciais e reflex�es incipientes sobre o tema. 

Favorece-o,todavia,o fato dessas observaç�es r�sultareM de uma 
participação profissional e inititucion�l mais intensa.em alguns 
casos,menos em outros.mas sempre possibilitando acesso a fontes 
de informaçio e documentos que,quase certamente,se encontraM ain­
da inacessíveis à Maioria dos estudiosos do assunto. 

Procurando conferir alguMa organicidade a esta� observaçies, o 
presente ensaJo será construído,obedecendo ao critério de buscar 
a lógica virtualMente iMpl ícita nest� lon�o processo de aprendí­
zageM social.Pois é disso que se trata: a adMinistraçio educacio­
nal, ao ricorre� a processos de cooperaçio t6cnica e financeira· 
internacional,procura,afinal, desenv6lver sua capac)dade de mobi­
lizar recursos valores e conhecimentos para increMentar e tor­
nar Mais eficazes suai Mi�sões e papéis na sociedade. 

AssiM, na priMeira parte, serio discutidos algu�s antecedentes 
deste processo e estabelecidos �s quadros conceitua�s em que ele 
se expressa.procurando divisar UM ''fio condutor'' que integre os 
fatos selecionados e destacados. Na segunda parte ser�o relata­
dos os aipectos Mais salientes das várias operaçies de política 
educacional execuiadas coM apoio eM financiaMentos externos,des� 
tacando aqueles que possaM ilust�ar as liçies Mais relevantes. 
Finalmente, na terceira parte, reunir-se-ão os principais eleMen­
tos dessa aprendizageM,particularMente ,no qu� se ref�re à5 rela­
çies da adMinistraçio educacional doMéstica coM os organisMos in­
ternacionais (01),aos MecanisMos de desenho de políticas p�bli­
cas,às qu�sties de impleMenta�io de políticas e às questies . de_ 
econoMicidade. 

Outra vez há UM apelo i cautela� 
.  

Nio se pretende,ao cabo,ex-
.trair conclusies, mas siMplesMente � �unstruir argumentos contra-. 

versos que ensejeM Melhores referenciais para estudos futuros e 
para UM debate Mais objetivo dessas experiincias passadas e.das 
_pr,ticas políticas em gestaçio eM nosso país. 
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2. PreMis5as·e conceitos

EM terMos siMPl istas,o recurso a financiaMentos externds para 
prograMas sociais, especialmente os de educaç:ão,têM sido'. vistos 
ora coMo engenhosas operaçies de increMento e/ou ,ntecipiç1o de 
receitas pÜbl icas,ora COMO ardilosas jntervenç:ies d� orgarlizaç:ies 
estrangeiras na· política governamental do país. E,de f�to, há 
seMpre UM tanto de cada UM d�stes ingrediente� no proces�o;poréM 
UM enuncia�o doMinado apenas por estes fatores nos erisinaria 
Muito pouco. 

Afinal,há estruturas e procesios·políticos e econiMicios de 
Muito Maior abrangência e iMportincia condicionando essa� opera­
çies e o coMportaMento das organizaçies nelas envolvidas: no ca­
so o Ministério <MEC> e as Secretarias de Educação CSEE) ,outras 
agências governaMentais (AG)e os OI . AléM disso sio f�n6Menos 
plenaMente articulados eM conjunturas históricas, iMplicando que 
os termos e condiçies em que ocorrem mudaM conforMe se sucedeM 
as conjunturas econiMico-socjais e políticas . .  UM Modelo simples, 
portanto, n�o consegue dar conta da análise de feniMenos assiM 
coMPl icados. 

SeM preocupaçio de aprofundar estas razies, caberia leMbrar que 
a cooperaç:ão internacional para o desenvolviMento � UM processo 
típico da rearticulação do "bloco ocidental" eM s·eguida ao final 
da II guerra Mundial; e nasce,por isso, Marcado pela� caracteris­
ticas da guerra fria, o� sej� 7 pelo intento de preservar áreas de 
influ�ncia dos países centrais ao longo das regiies subde�envol­
v i d as d o fll u n d o- e cn fac e d o e o n f r o n to entre ·os d o i s grandes b 1 ocos 
Mundiais. 

Até Meados dos anos cinquenta,portanto,o intercâmbio de capi­
tais e cooperação técnica é doMinado por UM escopo de integraç:ão 
do regiMe econiMico internacional do ocidente.PriMeiro,pela re­
construção e rearticulação de suas principais regiies centrais: a 
Europa e o Japao; época Marcada pelo Plano Marshall - e corres­
p�ndentes açies. de superação do subdesenvolvimento da Europa Me­
ridionàl - e pela "ocidental izaç:io" do Japão, que significaM, em 
realidade,na reconstituiç:io e na aceleraç:io do cresciMento eco­
niMico de países situados nuM contexto cultural Mais ou menos ho� 
Mogineo,porque europ�u. EM sesuida, no'entanto, tratou-se de de­
senvolve� novas forMas e níveis de divisio internacional do tra­
balho que iMpl icavaM eM proMover uMa nova e diversificada articu­
laçio de países Muito diferentes do Tereceiro Mundo ao chamado 
"bloco ocidental". 

2.1 A Cooperação Bilateral 

EM f,ce disso,verifica-se um predomínio das estruturas de coo­
peração bilateral.EM principio,cada pais desenvolvido atuaria na­
quelas regi�es onde �ouvera mantido sua influªncia no �r�-guerra, 
sej� pela doMin�çâo colonial,seja pela hege�onla comercial.En-



quanto os Estados Unidos expandiria seu raio de ac;:ão, quer pela 
Maior disponibilidade e Maneabilidade de seus recursos, quer pe-
1 as r a z õ·e s d e o r d e M e s t r até g i e a d e r i v a' d as • 1j e sua l i d era n e;: a p o 1 i -
tice-Militar no contexto da guerra fria. Recorde-se que,neste Mo­
Mento,as organizac;:ões internacionais, especialMente a ONU, cons­
tituiaM estruturas incipientes e ainda eraM vistas coM : descon­
f i a n e;: a p e 1 o s p a i s e s M a I s f o r t e s . E a s e o r p o r a e;: õ e s f i n a n e e i, r.a s i n -
ternac i ona is na.sei das de Bretton IJoods - entre as ll,Ua is f i!guravaM 
o BIRD e o FMI - estavaM quase totalt11ente voltadas para a !recons-
truc;:io européia.<Higgins, 197�> 

Pode-se loMar,pois, cot110 exet11plo doMinante desta fase a :consti­
tuiç:�o da cooperação norte-at11ericana, liderada .pelas agênciias de 
ajuda que sintetizar-se-ia na USAID e pelo sisteMa de financia­
ai e n t o s l i d e r a d o p e l o E X I M B A N 1( . E s s e n e I a 1 t.i e n t e , e s t e " 111 o d e 1 o ''. v i s a v a 
abrir caMpo, no� países subdesenvolvidos.a transforMac;:ões nas es 
truturas econ8t11icas e sociais tra dicionais tornando-as Modernas, 
no sentido de que adotariaM padries ocidentais de desenvtjlviMen­
to.Os �uais, á sua vez,deveriaM possibilitar a instauraç5o de re­
giMes deMocrático-representativos seMelhantes aos aMericanos e

europeus,aptos a resistireM ao avanço coMunista. e a preservar sua 
lealdade e parceira coM o Mundo ocidental.(Millikê!n 8: BlackMer 
(org.), 1963) 

Claro e�tá que esta forMulac;:ão é sintética e simplificadora,n�o 
guardando na prática essa �parincia de •Mono) itisMo e invariin­
cia.TornaM-se diferentes as �aneiras de especificar e operaciona­
lizar esta concepc;:âo ao longo dos vinte anos que �e seguiraM ao 
fiM da guerra e à expansão dos 111ecanisMos de cooperaçio bilateral 

Os prograMas de cooperação comandados pela USAID, mais conheci-
-dos,ao início ijos anos sessenta, ainda qui trouxesseM Marcas d as
concepçies dominantes no auge da guerra fria.incorporavam idéias
genuinaMente novas, esposadas por corr�ntes 1 iberais,tanto no que
se refere à natureza dos processos de desenvolviMento no Terceiro
nundo como no que se refere à natureza e às estratégi�s de coope­
�açio entre países.

SeM d�vida, Mantinha-se o escopo de assegurar lealdades e 
alianças poli'ticas a nfvel internacional (não por acaso foi lan­
ç:ad� a Aliança para o frogresso e a doutrina da interdepend�ncia) 
e de promover o crescimento econa111ico baseado na econo111ia de m�r­
cado aberta ao capital estrangeiro.Entretanto, ao contrário de 
tttoMentos. anteriores,refor111as • sociais' náo eraM vistas com tanta 
suspeiç:ão,sendo 

-de Moderniza,ão 
estiMuladas quand6 correspondes�eM a movimentos 

superestrutural que favorecesse111 a eficácia do 
sistema econô111ico. 

UMa clara dificuldade destas concepçies e dos princípios de 
funcionaMento das ag�ncias de coope�fçâo,entretanto� residia nos 
padrões etnocêntricos com que era111 forMulados. Entendia-se,por 
exeMplo ,. que os pa1ses do Terceiro Mundo deveriaM acelerar a pas­
sageM por etapas de desenvolviMento Jã experiMentadas pelos an­
t i g o s p a i s e s • c a p i t a 1 i s t a s , e o M o s e II e :: p 1 i e a v a M " n a s t e o r i a s .d e 
R os.to w ,. L i e bens te i n ou L e w i s ; a o Me s Mo te M p o , f u l'.l d ava M -se· e M f r á g_e i s 
teorias sociolõ·gicas de "efeito deMonstra,ão" e de "Mudança so-
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cial controlada" estratégias Equivocadas de assist�ncia técnica, 
de "institutional building" e de reforMas organizacionais.AlêM 
disso,surgiaM concepç:ies e estra�égias confrontantes, coMo as da 
CEPAL e de intelectuais.técnicos e políticos dos países latinoa­
mericanos,por e>:emp)à, que sugeriaM novo·s padrões e estratégias 
de desenvolviMento contrários ou MesMo antaginicos aos preconiza­
dos pela USAID e que al itr1entavam Movimentos nacionalistas ou de 
contestação pol ft i ca francamente contràr i os às II in1,ervenções i m­
peral i stas" a cargo de�sa ag�ncia.Consequentemente�ocorriam fra­
cassos ou parcos resultados de suas ações que COMprometiaM seus 
apoios jnternos nos EEUU e reforçavam resistincias oficiais e

oposições ativas aos seus prograMas nos países reciplen�àrios. 
Principalmente porém, as mudanças Mais nitidas nestes padries 

de coopera1;ão_ i nternac i ona 1 se deveram aos avanç:os no desenvo l v í­
mento dos paises centrais, especialmente na E�ropa,e aos magros 
resultados da� políticas de desenvolviMento praticadas nos pafses 
em desenvolviMento nos anos sessenta.Nestes se MantiveraM baixas 
as taxas de aumento do PIB per capita e crescentes as desigualda­
de_s de rendas e de níveis de vida - contri"buin,jÓ,no plano po1 it.i­
co, para desacreditar as estratégias e as formas de relacionaMen­
to econô111ico e socio-politico que doMinaram as relaç:Ôes Norte..., Sul 
nesse período. 

Programas semelhantes aos da USAID haviam sido praticados na 
Africa,Oriente Médio e Asia pelas agªncias de caciperaçio da In­
glaterra, Franç:a e AleManha, diferenciando-se,nos aspectos seto­

riais,pela adesio a Modelos de serviços sociais típicos destes 
países. Ao Mesmo tempo, seguindo outros p�radig111as,as várias-or­
ganizaç�es es�ecial izadás das Nações Unidas havia111 experimentado· 
COM Maior ou Menor �xito outras -estratjgias e procedimentos de 
cooperaçio técnica e financeira (embora estas sempr� de Muito pe­
queno porte) Mais aceitáveii por vários setores de opinilo dos 
países. receptores.Entre óutros fatores,esses eventos deram curso 
a viri�s debates de �lto nivel,informados por estudos de largo 
espectro, patrocinados pelos governos dos países centrais ou po� 
instituições interncionais. 

Teve especial destaque o Relat6rio Pearson, liderando pelo 
primeiro-ministio canadense�em 1969,que analisava criticaMente os 
padrões de desenvolviMento a nivel mundial e as relaçies entre 
países desenvolvidos e subdesenvolvidos e sugeria for�as alterna­
tivas de conduzir a co9peraç:ão entre el�s.A que se seguiu .o re1a-

·�6rio da_CoMissio coordenada por Tinbergen, e� 1970,forMada pelas
Naçies Unidas e q�e punha eM juízo as condiç:ies internacionais de
foMento ao desenvolviMento do Terceiro Mundo. Dois iMportantes,
relat6rios foram enco111enda�os pelo Governo AMericano a Isa·ia�
Frank(1969) e a F.Petersen(1970) para sugerir novo� ruMos ã coo-
peraç:ão e:<terna norte-americana.. "'•" •

Na AMérica Latina,causou Muito iMpacto interno e a nivel inter­
nacional o Relat6rio Prebisch .. Ele representava nã� apenas um re­
conhecimento da superaçio de várias idéias matrizes do tradicio­
nal pensaMento cepalino, mas taMbéM uma nova ponderaç:ão dos pro­
bleNas sociais e das desigualdades has estratégias de desenvolvi­
trtento que dever·iairl ser aplicadas a esta região do Mundo.E fazia 
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profundas críticas aos padries de relacionamento econiMico e po­
litico entre centro e periferia que obstacul izavaM o progresso 
destes ültiMos.t ilustrativa su� apreciaçio da ajuda externa: 
"Não se pode ·chamar de estratégic:1 as medidas inadequadas e con­
traditórias que foraM toMidas �o plano internacional.Transferir 
menos recursos do que os necessários e recupe�á-los coM �obrecar­
ga é francaMente contraditório;assiM como o é dificultar as ex­
portaçies COM que se hi de pagar os serviços e aportizaçies de 
capital e atender às grandes encessidades de impo'rtações que o 
desenvolviMento traz consigo."(Prebisch,1972) 

2.2 A Cooperação Int�rnacional izada 

Tudo isso levou a progressiva adoç5o de UM novo modo de organi­
zação da cooperação internacional,at�aves de organismos mais am­
plos,cujas diretrizes e modos de a�âó nâo fossem diretamente 
"influenciados por qualquer naç�o em partic�lar.Dada a persist�n­
cia dos conflitos entr� sisteMas sociais,novamente os organJsmos 
especializados das .Naçies Unida� ficararu em segundo planu,notada� 
Mente por sua fragilidade financeira.Assim,atribuiu-se ao Banco 
Mundial o papel de 1 id�rança nesse campo. 

Há urua gran�e controvérsia a respeito daquela preruissa de inde-. 
pendência dos padrões de ação do Banco Mundial.De fato,quando ele 
começou a ampliar sua5 operaçi�s para os países menos desenvolvi­
dos,· nio se notavaM grandes diferenças eru rel�çio às políticas e 
estratégias p�uco antes adotad�s- p�la USAID (ao menos em suas 
v e r s õ e s 111 a i s 1 i b e r a i s > . U M a h i .P ô t e s e i p 1 a u s f v e l é a d e q u e , • n e s t e s 
ruoruentos,aind� fosse grande a influi�cia política norte-america­
na sobre as diretrizes do Binco e sobre isso,ajudasse o fato de 
que os quadros tjcnicos e as experiincias incorporadas de açio no 
Terceiro Mundo viessem justamente das mesmas fontes que abaste-
ciam a USAID,notadaruente as universidades e centros de pesquisa 
soei al ·- nos EEUU. 

Coru a ascenção de MacNamara à presidência do Banco começam a 
ocorrer mudanças ruais sensíveis eru seu ideirio e nas estratégias 
e instrumentos de cooperação, que toruarao corpo nos docuruentos de 
diretrizes ·( gerais e "sector polic� papers 1

') do inicio dos anos 
setenta. No caso da educação é visível essa Mudança, �elo teor 
do Education Sector Policy Paper, de 1974; as ·preocupaçies coffl 
suprimento de ·Mâo de obra qualificada � com niveis superiores de 
educaçio"coMeçaM a ceder lugar às questões de eficiê�cia da esco­
la primària,extensáo da escolaridade e mudan,as pontuais na edu� 
cação técnica.Ou COMO diz o próprio documento.os eixos passam a 
ser :o supri�ento de educação básica Minima,o. atendimento de ne­
cessidades criticas de recursos hw�anos, efici�ncia e equjdade 
(sic)". fl sua divulgação segue-se utiia longa e aprofunda,ja polê111i­
ca, • nào apenas coru relação às prioridades e Model�s educativos 
salientados pelo docuruento,como a respeito da propria natureza e 
eficátia dos �rocessos de cooperaçlo por organismos internacio­
nais.(Ahrued,1977) 

flundial.De


ó 

Observe-se que, eM seguida a tais discussóes,amplra-se a coope­
raçio �ntre o Banco e as ag�ncias das Nações Unidas,notadamente 
quando surge � PNUD. -EM Educaç�o ter-se-á o programa conJunto de­
senvolvido na América Central,em que planos nacionais de educa­
�ão,apoiados por missoes da Uriesco,desembocavam em elaboração de 
projetos a serem financiados pelo Banco.E adotando concepçies e 
princípios antes considerados incompatíveis. 

A continuidade do debate internacional e mudan,�j políticas so­
bre e no Banco Mundial abriram caminho a novas posturas, como as 
ilustradas pelo Education Sectoral Policy Paper de 1980, onde o 
reconhecimento explicito das desigualdades de oportunidades e a 
busca de alternativas em reformas educacionais levam as missões 
de �ooperaç�o e as operações de financiamento a se tornarem menos 
impositivas e mais receptivas ás demandas locais.A equidade na 
oferta de educação b,�ica para crian�as e adultos,em modalidades 
formais e n�o formais, vai ao primeiro nível de prioridade.A efi­
ciência interna continua a preocupar, como via para alcançar a 
e:" P a n sã o e me 1 hora r a qual ida d e· d ii e d u e a ç: ã" o; as s i M c o Mo as r e 1 a -
,ies entre educaçâo e trabalho e meio-ambiente,agora vistas Mais 
aMplaMente como 111eio "increMentctr, quantitativa e qual itc1tiva1nen­
te, os conhecimentos � habilidades necessários para o dese1npenho 
de junçies·econ�micas,sociais· e outras requeridas pelo desenvol­
vitt.ento.".Um ·qu_into principio salientava a itnport�nc1a daO"capa­
cidade inst.itucional para conçeber,anbêdisar,gerenciar e avaliar 
prograt11as de educaçao e formação profissional." 

Nesse ínterim, j preciso tomfar em conta que as estruturas do 
Banco Mundial sofrem transforl!laç:Õesí Muito iMportantes. Fundat11en­
talMente,adquirem natureza diversa bs dispositivos macro-decis6-
r_ios,onde os pa1ses met11bros menos ricos increMentari, seu poder de 
votaçio,hi maiores diferenças éntre os países líderes e,por fim, 
uMa _influincra ri,enor d�stes dispositivos sobre detalhes operacio­
nais das polfticas da Instituição. 

Cresce a .influência da Diretoria Executiva e dos colegiados de 
nível intermediário.E os critérios de recrutamento de quadros 
técnicos se ampl iam,sem perdereM a característica de preferir os 
de formaçio acadêmica e profisisonal de mais alto nível;princi-
palmente,passaM a ser recrutados funcionários e especialistas de 
pa1ses do Terceiro Mundo,com sólida formaçio universjtária eM 
países centrais e/ou larga experi�ncia no plan�JaMento e iMple­
Mentaçâo de prograMas apoiados p�lo Banco eM seus países. Fatores 
que contribuem -�ara levar as estruturis internas da instituiç:io a 
adquirir Maior autonoMia relativa de concepçies e de forMulaçâo 
de seus respectivas pol iti.cas,ao tempo eM que se torn.:1m capazes 
de incorporar,pela "digestão" e reelaboração de suas e:-:periências 
de campo,uM ·amplo espectro ,je visão das diferentes real idades do 
111undo.Vantage111 que as diferencia de�outras orgariizaçffes Menos en­
volvidas nos problemas de financiamento e imple111entaçio de pro-
9ra111�s.(Carnoy,19BO;Ascher,1983) 

PossivelMente estas transforMaçaes recentes expl icaM o teor das 
políti·cas do Ba�co, notadamente na área social,quando se espalham 
os moviMentos recessivos ao longo do MU�do e se p�econizam pro­
gramas de ajuste estrutural para reduzir a vulnerabilidade dos 
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países Menos desenvolvidos aos 
World Bank Annual Report,1985, 
dos futuros papéis do Banco < 

probleMas das economia mundial.No 
há UM c•aro propósito: H A discussio 

no contexto da crise ) centra-se eM 
tres teMas Maiores: seu pa�el nos processos d� ajustamento,no fi­
nanciaMento de investiMentos e na redução da pobreza e seu papel 
co,oo agente tatal itico." 

Já na sequin�ia de efeitos do p o I i e ':::I p a p e l • d e 1 9 8 O , p r e e o n· i :: a v a -

I .

. 

se que os programas de desenvolviMento social devdriaM estar ar-
ticulados com prograMas de foMento econimico .  e de expandia in­
fraestrutura}, destinados a �levar o nível de �esempenho �conimi­
co e os padries de vjda de grupos socialmente vulnerãveis�Os pro­
gramas de educaç:âo bàsica,nesta é:lcepç:ãa, não ·se ,jeverii:1tÍJ 1 imi­
tar a um suprimento de insumos visando aumentar a capacidade de 
Matrícula e o re�dimenta escolar; deveriam especificar-se para 
uMa clientela específica c�MO as populaçies rurais pobres e estar 
articulados num prograMa Mais �Mplo de desenvblviMento rural in­
tegrado - cujo Modelo o pr6prio Banco disseminara - a fim de dar 
condi,ies de efetivação às inovaç:ies virtual i::adas pela Mudança 
q u a 1 i t êt t i v a p r e c o n i z a d a . A f i r M a v c1. - s e � p o r e }! e M p 1 o : " o q u e a e d u e a -

,io pode fazer,entretanto;està l 1Mitado,entre o�tras coisas, pela 
ordeM econMiMica prevalesce�te,pelo poder pol itico e pela estru­
tura social.A educaçio , certaMente,serà Mai·s efetiva eM con­
textos onde várias políticas e programas interrelacionadps,esti­
Mulantes de Melhorias sociais e econiMicas�estâo operando simul­
taneamente.(BIRD,april 1980) 

Esta concepçio foi evoluindo, nos anos seguintes, para uma cri­
tica cada vez Mats acentuada i capacidade de ger�ncia de progra­
mas inovadores e integradores.E vem deseMbocar na crítica à falta 
de · reformas sisnificativas e efetivaMente .implementadas para en­
frentar as �esigualdades sociais que ame�ç:am aMpl iar-se na estei­
ra da recessio econ�Mtca prolongada do inicio dos anos oitenta.E 
que e o me ç: a M · a tn ar e ar as no v c1 s pro p os· i ç: íi' e s d e p o l i' t i e a d o Bane o 
para o final desta djcada.Posiçijes que v�m se.firMando a Medida 
MesMo eM que se acentuam as condiçies de autonoMia de formulaç:io 
de políticas pelas estruturas internas da instituição e o enfren­
taMento de condiçies de crescente incerteza em suas áreas prefe-
rencial� de atua�io. 

Esta visio corrida do ttlado de fora H das rela,ies de cooperaç:io 
internacional.ainda que sumãria e incoMpleta,deve alertar-nos p·a­
ra determinantes· de· suina i MP_ortânc ia na condução dos progrãMas 
doM�sticós de educaç:âo financiados com recursos externos.Nem �' 
UM terrível propósito de subverter a ordem interna para favorecer 
a dominação imperial ista,eMbora sejaM buscados nos prograMas de 
cooperação bilaterc1l a MiMese de ins•tituiçiíes e valores do - pai's 
Mais de�envolvido,Julgados,nio se� r�zio,como mais modernos e de­
Mocrãticos do que os vigentes eM países Mais pobres e a lealdade 
política e a adesio a al ianç:as estratégitas a nível mundial.Nem 
há um mecanismo salvacionista que passa oferecer so1u,ões t�cni­
•Cas de mais alto nível para os problemas po1 lti�o sociais que as­
solam os pai'ses Menos desenvolvidos.Há sim,relaçies pol iticas en­
tre naçies ou entne �Ma naç:io e uma burocraciá internacional,cada 
polo da relaç:âo c.om seus pr6prios valores e objetivos e coM suas 

mundial.No
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correspondentes capacidades de negocíação,usualmente desiguais 
e,com frequincia,viesada vantajosamente para o ofertante de coo­
peração e financiaMento. 

Cumpre obrigatoriamente indagar qual i a  capacidade de negocia­
çio do receptor,quais ·valores e objetivos ele se dispie a assu­
Mir e a defender nb confronto e eM que Medida ele atenderá a seus 
interesses. II 

�- A Experiincia de Recepção no Brasil 

Pode-se dizer que é relativaMente longa a experiinG�a brasilei­
ra coM a cooperação t�cnica e financeira internacional.Na acepçio 
delimitadora que adotêtMOS ao inicio deste ensa.io,ela cori,eç:a antes 
Mesmo dos grandes programas americanos e do Banco Mundial.Ilus­
trativaMente,pode-se releMbrar· que a entrada do Brasil na II 
Guerra Mundial teve muito a ver coM as estratégias e conte�dos 
dessa coopera,io.Garantindo acesso do país à tecnologia e aos 
equipamentos aMericanos de siderurgia - que os ingleses haviaM 
negado por Muito teri,po - e a u� fluxo adequado de capitais para 
financiar os investiMentos industriais·eM curso no início dos 
anos quarenta - que a Alemanha nio pode ou nio concordou eM con­
ceder as negociaçies diplomáticas progrediraM e levaraM-no a 
somar-se aos Aliados.E deterMinaraM UMa aliança de longo prazo 
entre o Brasil e os Estados Unidos. 

ImediataMente após a cessaçâo dos conflitos,a cooperaçâo es­
treitou-se.através da i,:ifluênc ia e do uso ·de resultados dos tra­
balhos técnicos da CoMissâo Mista Brasil-Estados Unidos na im­
plantaçio dos priMeiros planos brasileiros de desenvolviMento e 
de industrial izaçio.NeM o acirraMento do discurs� nacionalista 
durante o segundo Governo Vargas Molestou essa cooperaçi�;contra­
ditoriaMente, alguns temis sugeridos e desenvolvidos nesses tra-
6alhos alimentaraM os conflitos de interesses entre- setores dos 
dois paises.(Ianni,197 ;Pereira,i97 ;Lafer,197 )� 

No caMpo especifico da educac;:ão,prograMas de vulto sio beM Mais 
recentes.Hi notícia� de ajuda de Fundações (Fbrd,Rockefeller, 
etc),de instituic;:ies religiosas e de agincias governaMentais a 
projetos educacionais ao longo doi anos cinquenta,que inclusive 
têM 111uita i111portância estratégica. Mas foi efetiva111ente ,c1 partir 
da Confer�ncia de Punta del Este e da j�stituic;:lo doi programa� 
da Aliança para o Progresso que o tema se tornou mais polê111tco, 
até porque as operações se tornaraM Mais voluMosas e Mais in­
fluentes,entretanto,tc1MbéM,POrque se comec;:ou a probleMatizá-_las_ 
com M�ior consist�ncia de a�gumentos políticos e técnicos.(Duar­
te,196S;Arapiraca,1979) 

Como foi Mencionado antes,o governó �mericc1no decidira,eM cone­
xio coM a nova política externa colocada eM prãtica pela AdMinis­
trac;:io Kenned�,reestruturar suas agincias de cooperação exterior 
centrando-as na United States Agency for lnternational Develop-
11ent. SiMbolican,ente "aid" nàà era apenas a sigla Mc1s o espfrito 
d a II ajuda 11 : os p a ·r ses d e se n v o 1 v i d os· t i·_n h a Ili u M d e ver d e e o o per ê\ ç: ão 
M�tua COM os menbi desenvolvidos transferindo a estes sua tecno­
Jogia e seu� conheti�entos ( supostaMente Mais avançados e efi-
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cientes)e seus recursos materi_ais _ para que estes proMovesseM seu 
próprio desenvolviMento.Preconizava-se que não haveria a tradi­
cional iMposiçio de pol ítica�.Mas uma negociaçâo alegadamente eM 
P' de igualdade;donde a l igaçio e�tre ajuda e aliança ou parce­
ria.Inclusive eM refórMas sociais,que antes eram vistas com in­
disfarçável suspeição,como acontecia coM a reforMa agrária. 

Neste contexto,iniciam-se eM 1962/63 as negociações para pro­
graMas educacionais no Brasil( COMO eM outros paíse��a região )e 
instala-se o. escrit6rio de recursos huManos que coordenaria as 
�issõers técnicas que trabalhariaM com os Órgãos do governo bra­
sileiro.EvidenteMente os conflitos dessa época afetaria o rítmo 
das ativ1dades.E estas toMario iMpulso, por razies 6bv�·as,em se­
guida à ruptura institucional de 1964;entretanto,até aí Já esta­
vam se iniciando as atividades relativas a estudos técnicos e a 
treinatAento de· pessoal,envo}vendo o INEP e as d·iretorias de ensi-
no do MEC.Aquele,porque se tratava, à �poca de UM respeitável 
centro de elaboraçio de estudos e de subsídios para formulaçâo de 
políticas pÜblicas,sob a direçio de Anísio Teixeira.E também por­
que dali saiaM as primeiras forMula,ies de �laneJa111ento educacio­
nal� assistidas pela UNESCO e no espírito da Conferência de Punta 
dei Este,que dariaM base aos trabalhos d� projetaMento em que se 
apl icaraM os grupos relacionados á cooperaçio da USAID. 

Estes tomaram corpo,inicialt11ente, na constituição de "equipes 
de planejamento" forMêldi:�s por técnicos brasileiros- e norte-a111eri­
canos e orientadas para os vários graus de ensino,de que a EPEM e

a EAPES se tornaraM mais conhecida�;a priMeira devido ao desen-­
yolviMento do Modelo das escolas-Polivalentes e sua adoçio nus 
priMeiros programas de v�lto financiadas pela USAID e a segunda 
pela polêMica que provocou.ao tratar-do ensino superior� que era 
�at�ria de UM forte Movimento de reforma capitaneadó pela Uni�o 
Nacional dos Estudantes e considerado "subversivo" pelo regirne 
instalado em 1964. 

Este epis6dio ilustra beM o contexto político eM que as priMei­
ras opera,ies da USAID co111eçafat11;Toda a efervescência política 
anterior a 1964 tivera por eixo o nacionalisMo ( nitidamente vol­
tado contra.a influincia norte-aMericana ) e um populisMo tenden­
cialmente pendente ,para a "esquerda"; e o movimento estudantil 
era UM dos coMponentes Mais ativos dessa Mobilização.Assim,pois, 
UMa política governamental abertaMente orientada para os 111esMos 
valores e formas de açio preconizados pelfa USAID,atrai�ia �nevi­
tavelMente a oposição desse MoviMento,seria capitalizada coMo 
contrária ·aos interesses nacionais e galvanizaria a opinião pÚ­
bl ica.Nào eram discutidos tão enfaticaMente os Modelos e estrat�­
gias propostos pelas equipes de planejaMento,quanto o f�to de es­
taréM sendo �laborados com a pirticipaçio da USAID. 

SeM düvida,a influência das experiint�as americanas era patente 
na concepção da nova escola M6dia que se propunha; pouco diferia 
o ginásio polivalente adota,jo em 1963 em São Paulo· e o ginásio
orientado para o trabalho,como se denominou no Rio de Janeiro,da
comprehensive school americana.Curioso era que se preconizava es­
te Mo d e l o e o mo um a s o 1 u ç: ão p ar a ,j e M D c r_a t i z ar o. e n s i no m é d i o d e
U!.c iclo,tanto no -sentido de ampliar as· matrículas, como no de
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proporcionar UM currículo diferente daquele tradicionalMente ofe­
recido para_a forMaçio acadeMiclsta d� elites.Tendência que era 
esposada por correntes libera is e progressistas eM v,rios países 
tanto MedianaMente desenvolvidos,coMo desenvolvidos (Suecia por 
e>:eMplo). 

Todavia era grande a resistência ativa e passiva a tal! inova­
ç:ão.Setores t11ai_s conservadores opunhaM-se a ela por "contr;a-riar o 
sentido humanístico das tradição escolar brasil,fra'',arigumento 
que já fora largaMente utilizado na oposlç:ão ao escopo "estati­
z a n t e " d a L e i d e D i r e t r i z e s. e B a s e s d e 1 9 6 1 ; _- s e t o r e s M a i: s à e s -
querda opunhaM-se ao Modelo - afora os que se opunhat11 ao processo 

acreditareM que era uMa conspiração estrangeira - �legando 
que ele atrelaria os resultados.da_educação aos intere�ses da 
burguesla em obter Mio de obra beM adestrada e barata,eM prejuízo 
de outros valores sociais e culturais. PassivaMente,no entanto, 
atuave1M COM muito Maior eficácia a pressa . de adMinistraçôes 
clientE;>lísticas em expandir as redes de ensino ginasial no inte­
rior e nos subúrbios das capitais de estado; a escassez de pro­
fessores habilitados para permitir diferenciar e diversificar os 
planos de ensino e as grades de "disciplinas; e a inércia dos 6r­
gios superiores de normativizaçio - nomeadaMente os Conselhos de 
Educaçio - em admitir as mudanças necessirias,fossem em que dire­
ção fosseM. 

Tanto que se levará quase quatro anos para ter o "modelo" da 
escola polivalente como pad�io generalizadamente �ceita. Na Con­
ferência Nacional de Educação de 1967,em Sa1vador,conseguiria o 
MEC que o tema da extensio da escolaridade no primeiro ciclo do 
ensino m�dio fosse enfatizado.Até então as opiniies governamen­
tais oscilavam entre adotar as 5!e6ª s�ries,como saída emergen-

·cial,deixar· ev�luir os sistemas expontaneimente ou adotar algum
modelo especi"fico. Finalmente o modelo escola polivalente foi no­
mfnalmente aceito - com muitas reserv�s nio declaradas - e cons­
tituiu a base conceitual do primeiro grande programa financiado
pela USAID,em quatro estados brasileiros.Apenas que ·às vesperas
de uma nova reforma que tornaria insubsistente a concepç:âo origi­
nal da escola polivalente.

P�evalecia, no entanto,uma macro-orientação de política educa­
cional que coincidia, em parte, com a da USAID: a de que a educa­
ç:io escolar teria por funç:io priMordial suprir conhecimentos e
qualificaçies para atender às demandas de mio de obra aca�retadas
pelo crescimento econimico a�elerado.E ela hio procedia, neces­
saria ou diretamente da definiç:io de políticas setoriais de edu-
·caç:ão,Mas da orientação geral dada às pol i"ticas econômicc1s e de
d e se n v o 1 v i me n to g 1 oba l. As s i M f i g u r a v.a , por e>: em p l o , na "p o 1 i t i e a
de produtividade social" do Plano d� jtç:io Econo·mica do Governo
< P A E G ) . e n a s p o 1 í t i e a s d e r e e u r s o s • h u M a n o s d o P 1 a n o D e e e n a 1 ,j e

DesenvolviMento e do Programa Estrat�gico-de Desenvolvimento.Era,
afinal� esta tend�ncia de forMulação de Macro-políticas que in­
fluia sobre a alocaçio de recursos e definiç:lo de prioridades e
nio deterMinaçies internas da administraç:io setórial. _

Esta Mes111a ori�ntaç:io favorecerá os primeiros projetos elabora­
dos com assistência. do Banco Mundial, dentro dos moldes anterio-
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res aos enunciados no Educational Sector Pol icy Paper de 1974.0b­
jetiva-se a expansão e o aperfeiçoaMento do ensino técnico e , in­
dlretaMente,a. implantaçio de cursos de engenharia de operações 
junto a escolas técnicas federais.C6M isso,t�M-se dois prograMas 
na Me s Ma á r e êl. e c o M o r i e n ta ç i e s g 1 oba i s se III e 1 _h antes : u III e o M o B a n -
co Mundial,outro coM a USAID ( este visando iMplan�ar escolas 
técnicas e111 siste111as estaduais,aquele na rede federal ). 

O segundo prograMa MEC-USAID,já na década de setenta,verá di­
luir-se- o Modelo da escola polivalente,reiterado coMo base de sua 
concepção,na necessidade de criar espaço escolar p�ra a integra­
�ão do ensino priMário coM o ginêl.sial,preconizado pela reforma de 
1971.EMbora as declarações de objetivos e as descrições �écnicas 
de projetos de reforMa curricular e de treinam�nto de professores 
aco111panhasse111 as ide.ias das escolas_ pol ivalentes,os interesses 
específicos das burocracias educacionais dos estados participan­
tes levou a impleMentaçio desses projetos �ara outros ca111inhos.E 
COM s�us resultados e f�ltas de resultados.diluiu-se também a 
presença da USAID no Brasil. 

EM contrapartida ao que, iniciou-se a ascençio da infl·uªncia do 
Banco Mundial.Contudo,se bem este processo se dê na vigência das 
diretrizes ·de 1974,suas orientações básicas ainda serio ,de um 
lado,pouco aiferentEs daquela� da USAID e,de outro,pouco nítidas 
para os pr6prios grupos domésticos que negociaraM e implementaram· 
o novo progr�ma. Uma explica,âo possível,é a de se ter atribuído
a preparaçio e orientação da elaboraçio dos projetos ã mesma
a 9 ê n c i a q u e t r a b a 1 h ar a e o M a U S-A I D , . o P R E M E N • e n q u a n t o a s t a r e f a s

caMpo envolviaM equipes de esiad�s do Nordeste menos empenha­
das em contraditar as normas técnitas que lhes eram propostas. 
T�mb�m se pode aventar a possibilidade de que as próprias equipes 
de campo do BIRD à épqca tivesseM se formado na Mesma orientação 
conc�itual e metodol6gica das da USAID,reiterando seus padries de 
trabalho. 

Isto pode ser -notado quando o Banco solicitou que se iniciassem 
estudo�·de pré-investimento visando a um novo programa.As equipes 
f�rmadas no Nordeste tendiam a formular ao programa BIRD as mes-

-�as críticas feitas aos programas USAID.E isso implicava em atri­
buir às políticas domésticas de educaç�o as mesmas caracteristi­
cas e deficiências antes observadas. Apenas mais tarde_é que co­
�eçou a se observar um confronto mais objetivo-entre as diretri­
zes de polítiç� educacion�l do Banco·e as que se pretendiam ado�
tar inter.namente.

Vale lembrar que a partir de 1974 toma�a vulto a proposiçio de
que o Brasil requeria uma política de desenvolvimento social,eM
que a educação nem era vista apenas como via de supriMento" de mão
de obra qu�lificada,neM o seu desenvolvimento se confu�di� com o
�era crescimento da oferta de escôl\�.No fundo as orientaçies
eMergentes de política educacional doméstica, especial�ente no
ati�ente a educaçio rural. correspondiaM em parte aos princípids
que se esboçavaM no documento do Banco de 1974 e se expl icitariaM
no de 1980.E correspondia a uma tend�ncia j� visível �e implemen­
tar projetos de desenvolvi111ento rural integrado e. de projetos de 
educa,io articul�d�s com estes ültiMos.

federais.Com
escalas.No
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Houve, no entanto, um curioso descompasso no processo de iden­
tificaçio dos programas de educaçio rural.Ao mes�o tempo que in­
ternamente se desenvolvia uMa concepção muito pouco diferente 
daquela que o Banco propugnava,as equipes do próprio Banco a elas 
se opunhaM, num visív�l confronto instit�cional.AssiM, o programa 
levou mais de tres anos para ser aceito e negociado com o Banco 
J' coM o nome de EDURURAL em 1979 .Ainda assim,com �acrifício das 
definiçies de política interna anteriormente elabb�adas e, pois, 
COM características divergentes das que o Banco div�lgaria cofuo 
suas um ano depois. 

Experi�ncia diversa ocorreu com o EDUTEC. Aqui nio se deram 
divergências significativas entre as políticas inte�has e as que 

o Banco propunha; estava-se em plena vigência das diretrizes de
e ela� c�rrespondiam em grande parte a� que se pensava 

país a respeito da consolidaçio de um segmento divesificado 
ensino t�cnico ,no contexto da reestruturaçâo do ensino de 

Nio obstante estas vantagens iniciais,o programa demorou a 
dar partida - iniciou-se em 1983 - e,nesse ínterim, começaram a 
o s. e i l a r a s p o 1 f t i c a s i n t e r n a s .

O programa deixou de contar com apoios políticos significati­
vos.acarretando subdimensionamento de cbntrapartidas e fraci6na­
�ento de suas lideranças.Sua concepçio e a identificaçio dos pro­
jetos coMponentes foram das Mais.bem conduzidas nestes ültimos 
anos gerando uma programaçio bastante equil ibrad� e relativaMente 
fácil de ser operada .Surgiram muito cedo, no entanto,problemas 
de gerenciamento,em virtude da frag�entaçio de comando que s� 
evidenciou.Poderia ser dito que o desenho ·de suas estruturas· de 
adMinistraçio foi demasiado ambicioso.ou pecciu por acreditar que 
viriaM algumas reformas administrativas que o viabilizariam. E 
tal nio ocorreu.Seus resultados,no componente f�deral,mostram 
certo atraso,porêm sào compensadores;enquanto o componente esta­
dual praticamente deixou de existir. 

Caminho bem diverso s�guiu o Progra�a Monhangara.Em real idade 
ele parece corresponder a UMa te�tativa ou expe�lMento de inova­
,ão nos métodos de planeJaMento, ultrapassando um certo "projt?­
tisMo" quer caracterizava a ação do Banco. Este consistia em es-: 
ta.belecer,eM nive1· muito geral, as declarações de pol ítica,des­
cendo abruptaMente o foco de açio ·para o nível de projetos con­
cretos localizados.i possível imaginar que a montageM_ do progra­
Ma�do ponto de vista do Banco, tenha correspondido a um momento 

-de tran�içio da concepção do dcumento de 1980 para as novas
idéias de ajustamento e "'recovering" que tomam corpo ao longo do
período de recessâo.InternaMente,procurava-se dar concre,âo, se�.
Mu_ito e-penho,a propostas de .planejamento participativo e de des­
c entra 1 i z a ç i o ou m u n i c i p a 1 i z a ç: â o d a • e d�u e a ç �:í o b á s i c a . D e c e r t o M o -
do, esta circunstância terá contrib�fd� para que o programa nas­
cesse co111 frágeis apoios politicos,já ao final do.Periodo de go­
verno, que se perderaM totalmente no período seguinte.

De UM modo geral.o esta�o atual dos progranias educacionais coN
financiaMento externo reflete ·uma dupla constriç�o: desarticula­
ram-se�com a trarisiçâo institucion�l.os siste�as de planeJaMento
educacional e, �; e.les,os mecanismo� de monitoramento e reviio
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dos programas de Medio prazo que se encontravam em curso; conco­
MitanteMente,diluiraM-se os coMproMis�os políticos assuMidos coM 
a aprova�io.desses pograMas e os pactos entre o MEC e as,Secrta­
rias de Educaçao para itnplet11entá-los, impl ica·ndo - eM face ds di­
ficuldades financeiras destas últiMas - em descontinuidade na 
progratnação financeira correspondente. 

�- Liçies e Sugesties 

Apesar de todos os d�sace�tos e muitos insucessos nio $e pode 
dizer que .se tenha trabalhado eM via. Al onde o Modelos preco­
nizados nos docuMentos iniciais dos programas deixaram Ide ser 
adotados,terá ficado uma rede infr�estrutural que nâo se teria 
implantado no mesMo tempo. Onde parecem ter soçobrado os :progra­
Mas de treinamento ou de �udança curricular.terá ficado uM grupo 
�ais experiente coM que se poder, contar em novo proJetosi Afinal 
não é novidade que os programas servem, também - e às vezes prin­
cipalmente - pelos by-products que geram. 

Em segundo lugar, é possível afirmar que o Brasil, pelo menos a 
nível federal e de alguns estadds,teve ganhos significativos em 
terMos de capacidade de forMular e negociar programas com orga­
nismos internacionais, que poderio ser úteis � medida em que se 
readquira estabilidade política e se retoMeM polfticas educacio­
nais inovadoras e mais abrangentes e de longo prazo.As próprias 
d i f i c u 1 a d e s e III p r e p ar ar u III novo p r o g r a III a c o M o B a n_c o , .a o c o n t r á r i o 
de incapacidade,rev�la haver no,io das impl icaçies de programs 
Mal apoiados e de que é preciso identificar 111is especificadamente 
as oportunidades e riscos qu� se encbntraM numa conjuntura. de in­
certezas e instabilidades de política e de condiçies fínanceiras. 

De outra· par.te,os próprios organisMos internacionais ganhara111 
Muito COM estas experiências e com as dificuldades de atuar e�

conjunturas cíclicas adversas.Novament� as posiçies do Banco Mun­
dial s;.:;.o ílustrat·ivas; coM ut11a percepção muito direta e "cor,ipara­
tiva" dos graus de critícidade das crises enfrentada� por dife­
rentes países ao longo do planeta,ele tem proposto diferentes n10-

dal idades de cooperaçio e financiamento, como os adJustment 
loans�eM lugar �os project operations, e as novas formas de fi­
nanciamento de políticas e de reformas. 

Diante disso,parece haver necessidade de s61 idas reflexies so­
bre as experiincias passadas e de um conse�uente ajuste das capa­
e i d a d e s • d o M és t i c as d e a na 1 i se· e ava 1 i a ç ão ,j e p r o b 1 em as e d u c a c I o -
nais,nuMa perspectiva de médio e longo prazo, para assegurar me-

·lhores condiçies cognitivas e de convicção política p�ra enfren­
tar os processos de negociaçio com organisMos internacionai.s ou
de cooperaçio bilateral que estâo ressurgindo.Pois e incontorná­
vel o fato d e que essas r e 1 a ç: õ e s n /o·\· ó c o n t i nu c1 rã o a e:-: i s t i r , c o -
MO tendeM a _se c1MP 1 i ar no futuro prô}: i mo 

Para isso,no entanto,será necessário rec1rticular os sistemas de 
planeJaMento e dotá-los de capacidades Mais afinadas de diagnose 
e prospecç:ão e de avaliação Multidisciplinar de polit_icas e pro­
gra�as. Rearti�ul.aç:io que se sugere nâo apenas a nível federal -
pois se deve ter em conta seu papel coordenador de relaç:�es ex-



ternas -� Mas principalMente a nível estadual e de reg1oes Met�o­
PQl itanas,que parece ser onde se dario os processos mais signifi­
cativos de fi·nartciamento externo de programa eduaionais nos pro­
xiMos anos. Esse apefeiçoa�ento deve incluir, obviamente,um co­
nhecimento crítico de como se vim desenvolvendo as pol fticas e as 
estruturas organizacionais das instituições de cooperação inter­
nacional. 

Nio se deve olvidar 7 entretanta 7 que nio adianta me�korar a cabe­
ça 7 se os Membros continuareM p.ouco desenvolvidos.� not6ria a bai­
xa eficiincia da Máquina adMinistrativa da educaçio brasileira; e 
s� sabe que isso não se resolve com reformas supraestruturais,se­
nio que resulta de pr,ticas políticas. longamente arraigada�.E �ue 
resdltam numa geralMente encarecedora gestio financeira dos po­
gramas. 

SeM d�vida 7 houve Momentos de iMpoiiçio de pol Íticas e-de mede­
ios e�ucacionais al ienigenas.Entretanto,ele� resultaram nio ape­
nas dos padrffes de comportamento.das instituiçies cooperantes,mas 
igualMente da fragilidade técnica e das vacilações políticas COM

que se portaram as agincias nacionais responsáveis 
.Valeria perguntar se as 1 iç�es foram frutiferaMente aprendidas; 
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